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reiro, 20 de Fevereiro, 1 de Margo, 14 de Margo
e 5 de Setembro de 1979, os instrumentos de
ades@io s emendas introduzidas pela Resolugdo
A.358, adoptadas na Assembleia Geral da
IMCO em 14 de Novembro de 1975.

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos, 31 de
Dezembro de 1979. — O Adjunto do Director-Geral,
Carlos Alberto Soares Simées Coelho.

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo
comunicacdo da Embaixada da Bélgica em Lisboa,
o Governo da Itdlia depositou, em 9 de Novembro
de 1979, os instrumentos de ratificagdo das seguintes
Convengoes:

Convengao Internacional para a Unificagdo de
Certas Regras Relativas ao Arresto de Navios
no Mar, assinada em Bruxelas em 10 de Maio
de 1952;

Convengdo Internacional para a Unificagio de
Cerias Regras Relativas & Competéncia Civil
em Matéria de Abalroamento, assinada em
Bruxelas em 10 de Maio de 1952;

Convengdo Internacional para a Unificagio de
Certas Regras Relativas 4 Competéncia Penal
em Matéria de Abalroamento e Outros Aci-
dentes de Nawegagdo, assinada em Bruxelas
em 10 de Maio de 1952.

Direccio-Geral dos Negocios Econdémicos, 4 de
Janeiro de 1980. — O Adjunto do Director-Geral,
Carlos Alberto Soares Simdes Coelho.

Aviso

Por ordem superior se torna piblico ter sido assi-
nado em Lisboa, em 30 de Novembro de 1979, o
Protocolo Adicional ao Acordo Especial entre Por-
tugal e Cabo Verde para Aplicagio da Tarifa Postal
Interna aos Objectos de Correspondéncia a Permutar
entre os Dois Paises, cujo texto acompanha o presente
aviso.

Direcgdo-Geral dos Negocios Econémicos, 26 de De-
zembro de 1979. — O Director-Geral-Adjunto, Fran-
cisco Moita.

Protocolo Adicional ao Acordos Especial entre Portugal ¢ Cabe
Verde para Aplicagdo da Tarifa Postal Interna aos Objsctos
de Correspondéncia a Permutar entrs os Dois Pafses.

Considerando a neocessidade de alterar a cedacgiio
dos artigos 1.° ¢ 9.° do Acordo Especial entre Por-
tugal e Cabo Verde para Aplicagdo da Tarifa Postal
Interna aos Objectos de Correspondéncia a Permutar
entre os Dois Paises, as Partes Contratantes decidiram
acordar no seguinte:

ARTIGO 1.°

O artigo 1.° do Acordo Especial entre Portugal e
Cabo Verde para Aplicagiio da Tarifa Postal Interna

aos Objectos de Correspondéncia a Permutar entre os
Dois Paises passa a ter a seguinte redacgdo:

1 — Nas relagdes reciprocas entre Portugal e
Cabo Verde aplicar-se-4 as correspondéncias pos-
tais uma taxa de porte preferencial, sem prejuizo
da compensagdo pelos encargos terminais, qual-
quer que seja a via utilizada, aérea ou de super-
ficie.

2 — A taxa de porte preferencial, no que se
refere a Portugal, serd idéntica a taxa de porte
do servigo interno e, quanto a Cabo Verde, terd
um valor situado entre o das taxas de transporte,
interna e internacional.

3 — Os encargos terminais serdo calculados com
base numa taxa igual ao produto da taxa de porte
preferencial pelo valor da taxa estabelecida, para
o efe’.0, na Convengiio Postal Universal, dividido
pela taxa do servigo internacional em vigor.

ARTIGO 2.°

O artigo 9.° do mesmo Acordo passa & ter a se-
guinte redacgdo:

Qualquer modificagio a introduzir no oon-
tetido dos artigos 1.° e 2.° ou nos fretes referidos
no artigo 6.° ser4 estabelecida entre as duas Admi-
nistragdes interessadas, sem necessidade de alte-
rar o texto do Acordo.

ARTIGO 3.°

O presente Protocolo reger-se-4 quanto as condi-
¢Oes de vigéncia ¢ de demtincia pelo disposto nos ar-
tigos 8.° ¢ 9.° do Acordo de Cooperagéo no Dominio
dos Servigos Postais e de Telecomunicagies emtre a
Repriblica de Portugal ¢ a Repiblica de Cabo Verde.

Feito em Lisboa, aos 30 de Novembro de 1979,
em dois exemplares em lingua portuguesa, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:
Paulo Manuel L;zge David Ennes.

Pelo Governo da Repiblica de Cabo Verde:
(Assinatura ilegivel.)

Gabinete do Secretédrio de Estado
da Emigragéo

Aviso

Por ordem superior se torna pdblico que, por troca
de notas de 12 de Julho e 21 de Agosto de 1979, cujos
textos se transcrevem a seguir, foi conchiido um
acordo entre os Governos Portugués e Suigo, nos
termos do qual é integrado o artigo 6.°-bis no Acordo
Administrativo Luso-Suigo, de 24 de Setembro de
1976, Relativo as Modalidades de Aplicagdo da Con-
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ven¢do sobre Seguranga Social entre Pontugal ¢ a
Sui¢a, de 11 de Setembro de 1975.

Gablinete do Secretario de Estado da Emigragéo,
26 de Dezembro de 1979. — O Chefe de Gabinete,
Fernando Pinto dos Santos.

Convention de sécurité sociale entre la Suisse ot Is Pertugal
du 11 septembre 1978
Complément 3 i’Arrangement Administratif

Monsieur le Directeur:

Par lettre, en date du 12 juillet 1979, vous avez bien
voulu me communiquer ce qui suit:

Suite a la correspondance échangée entre vo-
tre Caixa Central de Seguran¢a Sociz' dos Tra-
balhadores Migrantes et notre office, dont nous
joignons des photocopies & ces lignes, nous avons
I’honneur de vous proposer d’inclure dans le texte
de ’Arrangement Administratif du 24 septembre
1976 fixant les modalités d’application de la Con-
vention de sécurité sociale du 11 septembre 1975
entre la Suisse et le Portugal un article 6-bis
ayant la teneur suivante:

ARTICLE 6-BIS

1 — Pour bénéficier des prestations de ma-
ladie en Suisse, les travailleurs visés 2
Particle 10 de la Convention sont tenus de pré-
senter & institution du heu de leur nouvelle
résidence une attestation certifiant qu’ils somt
autorisés a conserver le bénéfice des pres-
tations aprés le transfert de résidence..

Cette autorisation doit &tre accordée si au-
cune objection d’ordre médical ne peut étre
formulée et si la personne se rend auprés
de sa famille.

Sur la base des indications de son service
médical, Iinstitution compétente portugaise
précise dans cette attestation la durée pen-
dant laquelle les prestations pourront étre
servies.

2 — L’institution de la nouvelle résidence
fait procéder périodiquement, soit de son ini-
tiative, soit 3 fa demande de Iinstitution
compétente portugaise, 3 I'examen du bé-
néficiaire en vue de déterminer s les soins
médicaux sont effectivement et réguliérement
dispensés. Elle avise sans délai I'institution
portugaise du résultat de ces examens. La
continuation de la prise en charge des soins
médicaux par l'institution portugaise est su-
bordonée a l'accomplissement de ces forma-
lités.

3 — Le remboursement des prestations en
nature est effectué sur la base des montants
effectifs, des tarifs supérieurs & ceux appli-
cables aux prestations en nature servies aux
travailleurs soumis & la législation suisse ne
pouvant pas étre pris en considération.

4 — Sur requéte de I'institution compétente
portugaise, les prestations en espéces sont

versées par linstitution de la nouvelle rési-
dence. L’institution débitrice compétente doit
préciser dans sa demande le montant des
prestations en espéces dues a I'intéressé.

Les prestations avancées sont remboursées
a linstitution de la nouvelle résidence.

5 — Les articles 32 et 33 du présent Arran-
gement sont applicables par analogie.

Si vous pouvez vous déclarer d’accord avec cette
procédure d’ailleurs prévue a I’article 30, paragra-
phe 2, lettre a), de la Convention citée en marge,
nous vous proposons de considérer la présente lettre
et votre réponse comme un complcmcnt a I’Arrange-

ment administratif susmentionné.

Copie de cette lettre est adressée pour son infor-
mation a la Caixa Central.

Dans l'attente de vos nouvelles, nous vous prions
d’agréer, Monsieur le Ministre, ’assurance de notre
haute considération.

Jai I'honneur de vous faire part de mon accord
sur ce qui précéde, dont les effets peuvent étre consi-
derés a partir du 12 juillet 1979.

Jai, aussi, I’honneur de vous faire connaissance du
texte correspondent en langue portugaise:

ARTIGO 6.°-BIS

1—A fim de poderem beneficiar das presta-
¢Oes de doenga, na Suiga, os trabathadores re-
feridos no artigo 10.° da Convengdo devem apre-
sentar, na instituicdo do lugar da sua nova re-
sidéncia, um atestado que certifique que foram
autorizados a manter o beneficio das prestagdes
depois da transferéncia de residéncia.

Esta autorizagdo deve ser concedida desde que
nao possa ser formulada qualquer objecgio de
ordem médica e se a pessoa se for juntar a sua
familia.

Com base nas indicagdes fornecidas pelo seu
servigo médico, a institui¢io competente portu-
guesa estipula no referido atestado o periodo
durante o qual as prestagdes poderdo ser conce-
didas.

2— A instituicdo da nova residéncia manda
proceder periodicamente, quer por sua iniciativa,
quer a pedido da instituigdo competente por-
tuguesa, ao exame do beneficidrio, com vista
a determinar se a assisténcia médica foi efectiva
e regularmente prestada. Aquela instituigio avisa
sem demora a instituigdo portuguesa do resultado
destes exames. A continuagdo do encargo da
assisténcia médica pela institui¢do portuguesa fica
sujeita ao cumprimento destas formalidades,

3 — O reembolso das prestagdes em espécie é
efectuado na base de montantes reais, nio po-
dendo ser tidas em consideragdo tabelas supe-
riores as aplicadas as prestagbes em espécie con-
cedidas aos trabalhadores sujeitos a legislagdo
suiga.
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4 — A pedido da instituigdo competente por-
tuguesa, as prestagdes pecuniarias sdo pagas pela
instituigdo da nova residéncia. A institui¢do de-
vedora competente deve indicar no seu pedido
o montante das prestaghes pecunidrias devidas
ao interessado.

As prestacoes adiantadas devem ser reembol-
sadas 2 instituigdo da nova residéncia.

5— Os artigos 32.° ¢ 33.° do presente Acordo
sao aplicaveis por analogia.

Je vous prie d’agréer, Monsieur le Directeur, I'ex-

pression de ma consideration la plus distinguée.

Ministére des Affaires Sociales, le Secretaire d’Etat
des Affaires Sociales, Coriolano Albino Ferreira.

IMINISTERIO DAS FINANCAS
SECRETARMA DE ESTADO DO ORGAMENTO

Direc¢éo-Geral das Contribui¢des e Impostos

Nos termos do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 47 066,
de 1 de Julho de 1966, publica-se o novo modelo
n.° 14, a que se refere o artigo 55.° do Cédigo do
Imposto de Transacgbes, na mova redacgdio dada pelo
Decreto-Lei n.° 374-B/79, de 10 de Setembro, o
qual foi aprovado por despacho de 23 do corrente
més.

Direcgdo-Geral das Contribuigdes ¢ Impostos, 23
de Novembro de 1979. -— O Director-Geral, Francisco
Rodrigues Pardal.

Observagd

Este certificado, enquanto valido, confere a0 seu titular a facul-
dade de adquirir mercadorias para utilizagho como matéria-prime
ou para venda por grosso sem pagamentc de Imposto, desde que
tenha previamente cumprido as formalidades estabelecidas nos
artigos 64.° @ seguintes do Cédigo do Imposto de Transscgdes.

Este certificado deve ser devolvido & reparticlo de financas res-
pectiva quando:

#) Cesser o exercicio da actividede [alinea c) do artigo 33.0
do Cédigo]:

b) Se verificar slteracBo dos elementos dele constantes (§ 1.9
do artigo 55.9 ¢ § 3.9 do artigo 57.9 do Cédigo);

c) Se verificer o cancelamento da respecliva inscrigho
(§ unico do artigo 58.° do Cadiga).

Med. n.> BES (Exc!. da Imprenss Necioaul-Cazn do Moeda)
2 AT — 105 mm >< 148 mm) Prego 5800

REPUBLICA @ PORTUGUESA

MINISTERIO DAS FINANGCAS

DIRECCAO-GERAL DAS CONTRIBUICOES E IMPOSTOS

IMPOSTO DE TRANSACCOES

Certificado de registo n.®

Certiticedo de comerciante n.®

Contribuinte n.°

Modele n.o 14 (srtigo 55.2 do Cédigo)

Certitico que

com residéncia ou sede em

estabelecimento situado em

se encontra inscrito sob 0 numero supre, como

de que trats o artigo 48.° do Cédigo do Imposto de Transacgdes, com referéncia ao

(a) no registo

Reparticdo de Financgas d

de de 19

O Chefe da Repartiglio,

(Assinalura autenticada com selo branco)

(a) Produtor, grossista ou prestador de servigos.



